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CONCEITOS FUNDA..\1ENTATS DA SOCIOLOGIA 

Sociologia intt'rpretativa 

A maioria dos ensaios metodológico' de Weber foram escritos de-n­
tro do conte"" dos problemas especi1icos a que: dedicou a sua atenção 
nas suas primeirJ..") ubr.!S empiricas; constituem testemunhos de uma ten· 
tatívn p<lm quebmr a..-: barreiras imelecn.utis que se punham ao pensamentCl 
legal, económico e histórico que lhe fom tmnsmitido. Nos ensaios meto­
dológicos, a sock>loh~• é considerada como uma discipluta subord inudu 
à história: os problemas principais da sociologia seriam os que possuíssem 
um significado cult\lral bem definido. Weber rejeita a opinião de que 
gcn~ralizaçào seria impossível nas ciêncitts sociais, considerando porém 
a formulacão de princípios g~"Tais como um meio e não como um fim. 

A oriernacao dos escrit(>S <-"111píricos posteriores de Weber, de modo 
particular da sua Economia e SociedaJ~. le,·ou-o a modilicar o ponto de 
vista atr.ís referido. Weber não renunciou. no entanto, nem à distinção 
lógica al>sulula que estabelecem entre: juízos de facto e juízos de valor, 
nem à tc~c currclacionada de que a análiS<: de configurações históricas 
únicas só pode ~cr feita em temlos de prindpios gerais, dotados ap<!nns 
de uma significação imrodutórin n tal tal'cf'a. Em Economia e Sot:iL'tlmlf!. 
Weber c<>meya porém a interessar-se principalmente pelo defini<;~" das 
unjformidadc$ da organização económica c social: isto é~ pela sociologia. 

A sociologia, diz-nos Weber. imere~sa-sc pela formulação de prin­
cípios ger~is e conceitos de tipo generico. relacionados com a acç~o 
social humruw: a históri;, pelo contrário. «orienta-s<: no sentido da anà­
lisc c da explicação causal de ac~ões. estrutl•ras c p<--rsonalidades espe­
cífic:.b c culturalmente sib'Tlificall,as>, 1. Tratn·se. pois. de uma re~rição 
dos pontos de vista básicos que o autor expusera nus ensaios nh~.todo .. 
lógico!-.,\.: pod~mos dizer que qwmdü \Veber começa a interessar-se pela 
soc:iolo,y:ir.1~ o f~cto não pode ser !ilribuído n UJDa mndilicaçào das suns 
perspcclivas metodológi.cas hásicas. Alguns comentador!!$ secundt\dos 
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do pcnsamcow de \Vc.bcr têm atribuido uma iruportãncja exagl'rada à 
mudar1ça úc oricnL:.tção do seu pcn::;amento que se verificaria em Economia 
e Sociedade. Economia e Sociedade imegra-se num conjunto de obra:.;. 
lntcrprctativa.(j de diferentes aspectos da economia politica. escritas por 
vários aulúrcs cm colaboração: \Veber considera que a Sllf:< própria con­
lribuiçào constituiria um prefácio aos voltuues mais especializados d~ 
autoria do~ outros colabc.nadoresz. Definindo os objecti vo~ de Ecnnomio 
e Sociedade. \Veber afinna que a análise sociológica feita na obra não 
pa.,sa de uma «preparação muito 1nodesra>~ mas necessária para o estudo 
dos fenómenos tUstôricos especificos. «A função da história consiste em 
apresentar IJma explicação causal dessas caractcrístie.:.as espeçitlcas.»l 

No seu ensaio sobr~ a «objectividade>), \Vchcr di7.-nos que «nas 
ciências sociais interessamo-nos por fenômenos cuja HCOIUJ."~Ceensão~~ 

empática constituj tarefh de tipo cspceificamc.nte dUerente daquelas que 
os e.sque1nas das ciências naturais exactas podem e se propõem exc­
cutan}4. Uma· das principais tarefas da análise dos fenômenos sociais 
consiste, pois, em «tornar intdigiveb> a base subjectiva em que essa 
análise assenta; c um dos temas principais do ensaio consiste na defesa 
do ponto de v ista de que t: possível fazer uma análise <<objectiva)) Llos 
fenómenos históricos c· sociais, apesnr do L1cto de a actividade humana 
.ser de carâcter «Subjcctivm>. Por outro lado, es-sa subjectividade não 
pode ser ignorada, pelo que as ciências sociais têm de ser consideradas 
como distintas Lias ciências naturois. Ao defmir em Economia e Sncif:dade 
a sua concepção ac .«S(lciologia interpretativa», Weber continua a insis­
tir no significado do eJemento subjectivo para a anãlisc sociológica~. 

«No sentido em que essa palavra mujro ambígua é aqui utilizada)>~ 
diz-nos \>Veber, a sociologia «será a ciê-ncia que se interessa pela com­
prccn$âo e intetpretação das acçõc:.; sodais e portanto pela explicação 
causal do s.eu curso e consequênci.ss.>>r. A a(:ção ou conduta social (soziah.Js 
Handein ) e aquela que implica um sih'llificado subjectivo que se refere 
a uutn) indivíduo ou gn1po. O ~igni ficado dessa acção pode s~r analisado 

1 A C\"'!ccç~o de V(l\umes inlituht-st: Gnmdri:;s dm· So:;iafUk.onomik. Os autores incluem 
$01\i.bi"ln, Micltds. Alfre.d Weber c $ch.umpete!. As prim~iras contribuíc.;.Ocs rorom pubii· 
<'<'td<lS t'lll 19!4, c a puhlic.tç:\() <la (lbJ'<I C'Vntinuuu mé 1930, d:'!t:l ~m que foi Jad<~ por tt'r· 
minada. Vide Joh:'!nrtcs Wil!ékehnann: e< Max Weber<: Opus Posüwmumto. 'lei::w.llr{f; f flr 
t!te gc.samenltw Sram.\·wi.wmsr.IJa_ft~m , \'(li. 105. 19~9. pp. 368-387. 

-> C'ar!u u George vnn Hd()w, Junht> J~ 1914. citada em \ 'On BcJ(Iw: D(·r d~tm.w.:Ju: 
Stc:ut d(!:r M hmfaher.< íLcipzjg. l925j, p. XXI V. 

• MC.); CTC. 
~· A an.)Jise apn-::<ntada (:m K'i constitui uma \·{'rS.it.' ft' vista d~ um cn~llÍO :lntcrlor. <\Übt'.f 

ciniz: K;;iegori~;uJt>r v~"T'Stchcndcn ~C'I7\ologie),, CTC (publicado pela primci.m wz t'-U I J9t\}. 
""ES: EC. CC Juhcn Fr~~nn<l : TI:<· Suc.'olog)' f?,O.,tax Web~r~· (l<lildJe:O. 1968). pp. 90-91. 
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sob dois pontos de vista: quer em nmção do significado concreto que a 
acção tere para um dado agente indi·viduai quer em função de wn tipo 
ideal de sÍf_'11ilicado subjectivo que o seu hipotético agente li1e atribua. 

Não há poi$, na prática, uma diJerença dara entre: a acção assim 
definida c o eompurl'àmCnlo, que é puramente irreflexivo ou auLomá· 
Lico. Vastos sectores da actividade hum<ula dotados de interesse sociu~ 
lbgico IJcaram rora do âmbito da acção significativa: de modo parti· 
<.:.ular o comportamento de tipo tradicional. Atem disso, ~ mesma 
actividade empirica pode consistir numa fusão entre elemcnLos inLcli· 
gíveis e não-intel igí veis. E o caso de algl1mas formas da aclividac.le reli­
giosa, po·r exemplo~ que implic<un experiências místicas só parciatmc.ntc 
inteligíveis para o cientista social que as não vi\;eu. A análise de uma 
e-xperiência n~o exige evidememeute tuna rccapitulã~-ão c.nmplcta da 
mesma: <.<"'não é preciso ser César para compreender Cêsar~· .»i 

A argumentação de \Veber nó que a este pnntn se refere e essencja) 
para a compreensão da sua obra geral. Se bem que reconheça que o 
significado subjectivo é uma componente bãsica de mui tas condutas 
humanas, Weber defende o ponto de vista de que o intuicionismo não 
é a única domriua que nos permite estudar c~sa conduta subjectjva; pelo 
contrário! a sociolog-ia interprt.:tati va pode e de.ve. basear-se em tecni­
cas fixas de imcrprctaçào do signi file ado, que podem assim ser com­
provadas de acordo com os ~:.ãnonc.s convencionais do mé-todo cienti­
fico. Segundo \Vcbc.r, c~sas técnic.as podem consistir na compreensão 
rac ional das rclaçtlcs lógica~ que são parte constituinte do enquadra­
mento subj cctivu do agente, ou numa compreensão de tipo mais emo­
Livo· simpáLico. 1\ compreensão raciona} é mais complexa e precisa 
quando O ageote utiJjza O rae-iocinio matemático Ot! a lógica funnal. 
«Compreendemos perfeitamente o que signitica a proposição 2+2=4 ou 
o teorenlél de Pitágoras~ quando essa proposição ou esse teorema sào 
utilizados por alguém num raciocínio ou numa discussão, as~im com(l 
compreendemos a pessoa que faz um raciocínio lúgico em funç~!o das 
normas de pensamento que consideramos aceitáveis .. »~ Niio é .• no entanto, 
possivel e.stabclcr urna relação uni la Lera I entre a cou1preensfio das pro­
posições lógicas nesse sentido limitadu e a maneira como compreen­
demos as acçôc$ de um homem que selecciona e utiliza racionaLmente 
um úc.tcm1inad<;> meio para atingir um determinado fim. Se bem que a 
empatia seja um meio importante de compreender acções perpetradas 
num contexto emotivo. uão podemos identificar a empatia com a com­
preensão: esta última exige não sô mm sentimento de simpmia emocio-

~ f:S. C:triQ Anroni: f "n>m His:o;:v lb S~Jt'io/ogy (Lonc.!r<::.. 1 9.S~n. p. 170. 
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nal da pa11e do sociólogo como ainda a apreensão da inteligibilidade 
subjectiva da ncção. rodemos no entanto afinnar, úc uma maneira geral, 
que quanto m:ds diferentes são o~ ideais que uric.nlam uma dada acti­
vidade human~ daqueles que. re.gem a nossa pr6pria condula. mai s ditl ­
cil .Se i OrtJrl para TIÓS CQrnpr~.endcr U si~111illcatio que C$SC.S ideais têm 
para aquele que os pertilha. Temor-; de nos c<.mlentar nessas circuns­
tâncias -eom uma COOlpreeJ1S<i~l parcial, e quando nem nu:.smo e.ssa seja 
poss·h·e-1 ~ considerá-tos-emos como «dados da experiêneian. 

A sociologi~ tem de-cer em c.onsideração os objectos e os aconted­
mentos que infl\1enciam n actividade btunann, mas que são desprovidos 
de signitíc<~do subjectivo. Esses fenômenos (que incluem, por exem_­
plo, os factore.s climáticos, geográtícos e biológicos) são «condições>> 
do comportamemo humano. não se relacionando porêm necessarfameme 
com q1talquer propósito humano. Na medida em que esses íenómenos 
são implicados nas finalidades humanas subjectivas, assume.m um sig­
nificado, torniutdo-se elementos da acção sociaL llm artefacto, tal como 
uma ruàquina~ «Só pode ser compreendido· em fu nção do significado 
(Sim; ) que a sua produção e utilização têm tido ou dev~riam ter tido ... >>•. 

A análise cientifica da acç.âo social, na medida em que pretenda 
uhrapassar a mera descrição) {erâ de recorrer à elaboração de tipos 
ideais: e . dadas as dificuldades tlLte se põem à C-ompreensão de muitas 
formas de acção orientada por valores ou por emoções subjectivas, s<:rá 
preferível elabor-ar tipos racionais. Apôs se ter especificado no tipo itil:.aJ 
aqu ilo que se considera como acção racional, os desvios pocl.erdo s.cr 
examinados cm termos da innucm:ia cxcn.:ida por elementos irr2cin­
nais. Segundo Weber, as :vantagens da c.lahoração. de tipos idc.ais raciu­
nais foi já demonstrada mi economia: e~ses tipos ideais .')30 fornnllndos 
t:orn pn.x:isào c de aplic.açào de~provida de ambiguidade. \Veber insiste 
na importância de p.roccdcr dc.sta maneira: a uti li7.ação de um tnl <~ni­
IT<:io metodológico nà(> nnplica de modo algum a existência de um «pre­
nmn·ilo racionalisla». 

'vV<:hcr distingue d(lis tipos hãsicos de apre.ensão interpretativa do 
significado, cada urn dos quais pode ser subdividido conforme os casos 
distintos da compreeus.ão de acções racionais ou emmivas. O primeiro 
lipo é a «compreensão directa)>. Nesre caso, compreendemos o signi'fi­
cado de uma ac.ção <ltravês da observação directa: a subdivisão radonal 
da compreensão directa pode- ser exemplifí.cada pelo ca~o atrás citado 
da compreensfio de. um<~ proposição matentática. Compn.:-~:ndcmos ime­
diatamente o signit1cado da soma 2+2-4 ass im que a vlmo:-; escrita ou 
t juc a ouvin'IQ$. 1\ compre-ensão dirt:cta de uma conduta irracional con-
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sistt.~ . por exemplo~ em <<comprçeoder um accss(l de cólera que se inani­
festa em expressões faciais .. exclamações nu n.:acçõc-.s emocionais irrs­
donais>>. O segundo tipo de compreensilo, a «compreensão explnnató­
ria>> (erkliirendes Verste!ten) difere do primeiro na medida cm que implica 
a intervenção de um motivo que. e~tabelcct· 2 HgaÇàl> ~ntre a 3C(ividade 
observada e o seu significado p~ra n agente. Podt·mos consid~rar mm­
hCm neste tipo de compreensão duas fonnas subsidiárias. A fonna racio­
nal consiste na compreensão de uma açção que impl ica da parte do ageme 
uma actividade no decurso da qual utiliza detenninados meios para alc-an­
çar um fim c~pccílico. Para citarmos -o el(emplo apre~entado por Weber, 
se um observador vir um homem a cortar 1enha e sbuhcr que c~.sc homem 
precisa de combustível para acender o lume, apreender:! sem dificuld.ade 
o conteúdo racional da acção do outro. Podemos util izar o mesmo pro­
cesso indirecto par~ explicar condut3s irracionais~ deduzindo os molÍ· 
vos das mesmas. Podemos comprcettdet por esse processo o· comporta· 
memo de uma pessoa que se desfaz cnl lâgrimas, sabendo que essa pessoa 
acaba de sofrer um b'l'andc dcsapontamemo. 

Na compreensão c.xplanatúria, a acção em causa é <dntegrada numa 
sequência de motivação inteligível ê a compreensão de.ssa sequência 
equ ivale à expliCação do comporlamcnto tal qual este se manifesta. Numa 
ciência que se propõe estudar o signillcado ~ubjcctivo da acção. a explj­
caçào desse signií1cado exige a aprccns:.lu de um feixe de sentidos 
[Simrzusammenhangl no qual se integra a lràjcctória da acção imelig.i­
vcl a interpretan>lo. Este nspeeto revestc .. sc de grande importância na 
conccpç.ão de \Veber da aplic.ação da sociologia int~.:rprctativa à análise 
cmpiric.a. A c.ompreensão d<~ «motivação» implica sempre-uma relacio­
nação entre a t:onduta especific<~ em -c<~usa e um padrão nonnatl vo mais 
lato, que rege a condwa do individuo. raro nos alçam1os ao ni vcl da 
explicaç.ão causal, tere-mos de estabelecer uma distinç.ão l'ntrc a ade· 
qtlaç.ão «subjectiva)> c «t.ausaln. A interpremção de uma dada trajectó­
ria da acção C subjectivamente adequada (adequ<~da <<ao nivel do signi· 
ficadO))) quando a motiva~·àu que lhe é atribuída concordn com com os 
padrões uorm<~.üvos reconhecidos ou habiruais. Ou seja~ é necessãrio 
demonstrar qt.Je a acção em causa C s~gni ficativa na med ida em que <<fa7. 
sentido» em termos de nom la$ aceites. lssu não basta, porém. pam expli­
car de modo viável essa acção especítlca. O erro básico da filosofia ideu­
lisla consiste efectivamente em confundir a adequação subjectiva com 
a adequação causal. Esse-ponto de vfst.H e~tá errado, porque não hã uma 
relação simples e djrecta entre os «feixe-s de significados», os motivos 

1..., /:.'.\ ·. Pl.!m uma amilist! J o :.ignifk;:;do \Có;ri<;<• c1.:-sta ()ropo.!>ição1 .,.·idt: P ::ti W!lS. pp. 635 
c sce.s. 
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e a conduta. Indivíduos diferentes podem execurar ac~õcs semelhante>. 
levadO'- por motivos muito diversos. c, por outro lado. molh'OS semelhan­
ICS podem cs1ar ligados a diferenlcs fom1ns concre<as de componamemo. 
Weber não lenta negar o carác1cr complexo das mulivuçOes humanas. 
Pode vcrilicar~se no tmimo de tun individuo conflitos enLrc vários motivos: 
e os motivos de que o indivíduo tem consciência sàu por vezes raciu­
nali.zacõcs de motivos mais fundos de que nllo rem consciência. O sociô­
logo 1em de ter em coma essas possibilidades, e saber lidar com elas •o 
nível cmpirico - se bem que quanto mais uma actividade constituir n 
resu ltado de impulsos inconscientes. tanto mais marginal poderá ser con­
siderada ao nível da imerpMaçà(> do significado. 

!Jor todas estas razões. a adequaçllo «cnusah> exige que (<Seja pu!;­
sível "dclcrrninar" que há uma probabilidade. que no ~so ideal c raro 
poderá ser traduzida em números. mas que i: sempre suscep1ivcl de um 
cálculu, de que um dado acontecimemo observável (ex1crior ou sub­
jectivo) serâ seguJdo ou acompanhado por um outro acontcdmento»11• 

Assim. caso pretendamos demonstrar o Sif,'llificado explan&IÍlri(>, .>erá 
nc~cssârio proceder a uma generalizacãu empírica que r<:locione o sig­
nificado subjectivo do acto com um âmbilo especifico de consequên­
cia.• c!clermináveis. O método de Weber implica que essa generaliza­
ção. caso 11<~0 seja adequada ao nível do significado. c pur muito bem 
comprovada que pos>a ter sido, não passar.í de uma correlação: 

(($ó serlio gencruti?.nçõe.s sociológicas ''s regularidHdc.~ cstatisticas 
<jUC correspondam a 11111 s ignificado comum e inlcligfvol de uma tra­
jcctóriu de acç~u sncin l. e que con~tituam tipos intdigi veis de acção. 
no sentido em que o 1enno ~ aqui u1ili1ado. Só essas formulações racio­
nais de uma acção subjectivamc'Tlle inteligivel, que possam ser obser­
vadas na realidade com uma aprmdmaç3o suficiente. constiluirào tipos 
sociológicos relacionados cum acontechncntos reais. Nem sempre n 
probabilidade da ocorrência de uma dada lrajcctória de acc:lu exterior 
!'erã proporcional {I çJarcLà da interprchlCàO subjectiva.>)11 

llá muitas espécies de dados estalfslico• que. referindu·sc embora 
a fenómenos que exerce-m influencia sobre o componaml'TliO humano. 
nllo sào si!,'llificath•os nn sentido que Weber atribui ao lermo. A acção 
significativa não e, pon!m. refractária au 1r:ttmnento cslath;~ico: as esm­
tislicas sociológicas ahrangem. por exemplo. as 1axas de criminalidade 
0~1 as cst:ttísticas da distribu ição de ucupações. 

11 CS D<Hb ~ tOOd!~o~. sc:g;unêo tXpli;:-a. \\dr-r n~ SU3 tric~• 11 K""her ~ Knin.. 
~\ ih'cS!i~~ ''intt>,pt'C'UIU\'3 ... dos lDOI.i,..,. fcttJ pdo bistt>rii!dur 1: uma 3tribuiçãu nu· 
sal. >o:mel:i:tnt.: à i.nlerpre:taçl~ t3Usal d~ quo:.lquer l' fO<'~~so inili,idual M n:nur~a ... ~} CH ·_ 
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Weber não restringe o âmbito da inii>rrnagào portadora de valor para 
o estudo da conduta social hunmna àquela que pode ser analisada pelos 
méwdos da sociologia interpretativa. lHa muitas espécies de processos e 
irdl uências de relevância causal para a vida social que nào são <<inteligí­
veis>>, mas cuja importânci~ \Veber não nega. Temos de insistir neste 
ponto, uma vez que se supõe geraln1ente que, para \Vebcr, só a parrü da 
sociologia interpretativa é possível proceder a gem:.ralizações referemes 
à conduta social humana. VVeber tem consciência de que o sentido lim.i­
tado que atribui ao tcnno «sociologia.», que equivale para ele à análise 
das acções subjectivamente significativas: não é conf(Jtmc a outras con­
cepções mais latas do ãmbito dessa ciência: <<no sentido que atribuímos 
ao re1mo, a sociologia .. . restringe-se â .:sociologia interprctaliva" (vers­
!ehellde Soziologie) - tratamento que ninguém é obrigado a adoptam H . 

A referência especifica de \Vcbcr à sociologia organicista. reprcst:n· 
tada pela obra de ScbMtle Bau und Lehen des Sucialell Korpers que 
Weber qualifica de «obra brilhante» - tem aqui o seu significado. 
O runcionalismo, observa Weber, tem a sua utilidade para o estudo da 
vi<Ja social: como meio .de «ilustração prática c o rientação provisória ... 
nãn sú é útil. c-omo ainda indispensiveh)1.:.. Tal como se verifica para 
o c.aso dú estudo dos sistemas org~1ni cos. nas dêocias sociais a análise 
funcional permite-nos identit1car as. unidades no interior do «todo» 
(<1 sociedade) que interessa estudar. A analogia entre o organismo e a 
sociedade não pode porém ser levada ao extremo,. pois na anàlise da 
sociedade é pns~i vd c necessário ult:rapnssar a definição de uniformi­
dades fllncio.nais. A compn:·onsào· interpretativa nã(l c<mstilui, potém, 
impedimento ~~ aquisição de um conhecimento cientHico. pelo COJttrã­
rio, faculta-nos possibilidades expl icativas não acessiveis às dêndas 
naturais. Temos porém de pagar o prcç.o dessa vantagem~ que e o nível 
inferior de precisão e de. certe7,.a que ~.:aracteriza as dências soc-iais. 

Mas Weber discorda vigorosamen te <1.:: Schãffie no que respeita ao 
problema da condição lógica dos conceitos holísticos. Os soci\)logos 
que partem do «lOdO>> para a <~ nálise dos c.omportamemos iudividunis 
caem fadlmentc na hip.ostmização dos co11ceitos. A «Sociedade>>. qlle 
nunca é mais do que as inLerac.ções mUltipJas dos iodividuos num determi­
nado meio, assume assim uma identi dade própria c- rei ficada, como se 
de unta unidade activa com uma con:;ciência própria se trata~sc. \Veber 
reconhec-e que as ciências !::oclals tl·m de re-corre.r n conceitos referen­
tes a. colectividades~ tais como u de Estado, de ftrma industrial~ etc. 
Não se pode, porém, esquecer que essas entidades colectivas n;3u pas-

1 ~ ES: EC. 
4! F.S. 
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sam de «as resultantes e as modalidades de nrgnnização dos actos espt­
cificos dos homens individuais! wna \'C~ que são esres os agentes que 
execut.1m as acções suhjectivamente intcligivci5)•1s. Esses agentes colec:~ 
th·os re\"estern·sc~ no entanto! sob um outro aspecto~ de impo~ncia 
vital na sociologta interpretativa: do ponto de \'ÍSta subjectivo dos agen­
tes individuais, são considerados comn realidades e concebidos por 
ve;:es como unidades aurónomas. l!s,as representações podem desem­
penhar ttlll papel causal impon anlo, influenciando a conduta social. 

Seg1u1do Weber, a sociologia interpretativa n~o implica a conotac~u 
de que os rcnômcnos sociais poderiam ser explicados por redttçilo " '" 
tem1os psicológicns16• As descoberta' da psicologia siln certamellte rele­
vantes parn todos os ramos da cii':ncia social. mas n3o mais do que as 
outros disciplinas fronteiriças. O sociólogo interesSl>-se. não pela psico­
logia do indivíduo propriamente dita mas apenas pela análise interpre­
tativa da 8<-çào sociaL Weber rcjcit:1 decididamente a ideia de que as 
instituiçuc• snciais podem ser cxplícndas em função de generalizaÇ(.es 
psicoló$icas. Uma \'eZ que 3 \•ida humana e principalmente detcnninadll 
por influências sociocuhurais, é provilvel que a socjologia tenha mais 
contdbtJicõcs a dar à psicologia do q1.1e viccaversa: (<0 ptOl:é!\SU nJio 
começa com a análise das insliluições soci(ti:\ ... pelo contrário. o conhe .. 
cimento das condições prévias e consequéncius psicológicas das institui· 
ções pressup<)c um collhecimcnto preciso da• ultimas e a análise cientifica 
da sua estrutura ... Não podem'" deduzir as instituições das leis psicológi­
cas. ou cxplíd-las em função de fenómenos l";cológicos elementares»". 

As relaçtlo< sociais e a uríent;~ç.iio da conduta soc.ial 

A acvno social inclui todns as conUutas humanas signitlcativamcnt-.: 
«orientada$ para o comportamemo provislvel passado. presente ou ruturu 
de outras pessoas»". A <<relação social existe quando h:i reciprocidade 
por parte de dois ou mais indivíduu~. cndn um dos quais relaciona a 
sua acção nos netos (nu actos prcvi•iveis) do outro. O que nãu implicn 
neccs.~arinmente que os significados inertnres :! relação sejam pani· 
lhados por ~mbos os panicipantcs nela: tm muitns casos. tal como, por 

u FS. EC. Para unu critica ponncnroriu\la tlt:ll1c: c dt:~uue>s puntol> da dctinicJo t.l~: 
Weber du liOI,:Ínlngtrt inte!pr<l<!.l:va, ndc Alfr~:-1.1. Schu17, Th(· /'h~·r.omeno-/l)c_.• t{flw Srx:fol 
Wurltl (!Zv~nlltM, 1967) . 
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exemplo, na relação am.orosa, da qua l se diz. que i! y a u1.1 qui Qime L,l 

lm qui se ·{aisse aimer, as ati tudes aSsumida.." por uma das partes não 
são iguais às assumjdas pela O\ltr;l parte. H:i n<.l entanto nessas rclaç<)c~, 
de modo pan:icular quando são dura.doura.<:; 1 si~p1ificados mutuamt:ntc 
complementares que definem aquilo que cada um L~spcra do outro. 
Cirando Sinllllel. \Veber fala-nos da Vergescllschqfiuug , que tem u scn .. 
tido de formaç.fio de relações, e que podemos tmdw.ir pnr «socializa .. 
çào», em vez de uiilizar o tenno Ge.sellscil~jl (sociedade). Mui tas rela­
y(k ':S de· que se compõe a vida socia.J são de carãcter transitório, 
i ntc:grando-se ntllll processo de-constante forn1ação e dissolução. A exis-­
tência de .uma relação social tambchn não pressupõe uma cooperaç.ão 
entre os que nela estão implicados. Como Weber observa, l1 contlito c 
uma das caractedstic.as de todas as reJaç.ões, atê das mais permanentes. 

Nem todos os tipos de contacto entre os indivíduos constituem, segundo 
\Veber, uma relação social. Quando dois homens que vão a andar pela 
nm chocam um com o outro sem se terem sequer visto ante.s dessa coli­
são, a sua interacção não constittti wn· caso de. acção social: tornar-se-ia, 
porem, numa acção social caso !-õc pus.csscm a discutir quem tivera a culpa 
do acidente. \Vebcr rc.fcrc-sc também ao c.aso da interacção nas multidões: 
caso Le-Bon esteja na razão, manilt:stam-sc nurna multidão reacções 
colectivas, estir:nulada:s por influências subconsclcntc.s, sobre as. quais o 
individuo quase oão tem controlo. O comportamento do individuo é emão 
influenciado de fom1a c.ausal pelo dos oulr(>!5 indivíduos. mas esse tipo 
de acção não se orienta em função da dos outros ao nível do significado! 
não constituindo portanto uma ((acção social>> na terminologia de \Veber. 

Weber diferencia quatro tipos de orientação da conduta social. Na 
conduta <.<racionaJ dos propósitos»: o individuo calcufa racionalmente 
os resultados prováveis de um detennjnado acto em temJos do cálculo 
de meios adcqoados a um dado fim. Quando pr.etendemos alcançar um 
determinado objectivo, põe-se-nos geralmente uma escolha de meio!j 
altem.ativos pará alcançar esse tim. O indivíduo que tem de t~tzer essa 
escolha avalia a clid ênc.ia rc.laliva de cada Lllll desses meios e as con­
sequênd as da util.iza~·ào do mesmo cm relação â prossecução de outros 
lins que possa propor-se também. Wo:bcr aplica este esquema, que for­
mulara já relativamente à aplicação racional do conhecimento sodal 
ciemi fico~ ao paradigma da acção social em gc.ral. A acção <~racional 
de valor>>, pelo contrário~ e orientada por um ideal domi nante~ despre­
zando todas as outras considerações. «0 cristão ICz btm c dejxa os 
resultados com o Senhor.>) 19 Trata-se de um tipo de ac~.ão raciona l. uma 
vez que implica a defuüção de objectivos coerentes que orientam a acti-
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vidade do indivíduo. Toda; as acções que se subordinam éxclusiva­
meme a ideias dominantes de deverl honra ou dedicação a uma «t.au.sa» 
aproximam-se desre tipo. A principal diferença entre a ácção de valor 
e. o terceiro tipo, que é a acção «afectiva~>. consiste cm que a primeira 
pressupõe que o indivíduo tenha adoptado um ideal bem definido que 
domina wda a sua actividade. enquanto no segundo c.aso c:ssa carac.teris­
tica não se verifica. A acção afecti \>·a é~ acção l.!xccutada :o;<lb a influên­
cia da emoçlto, siluando-!'ic na fronteira da conduta significativa com a 
conduta não significativa. Partilha com a acção racional de valor n carac­
terisdca de o signi licado da 3cção !;e não situar L1a instnuuemalidade 
dos meios para alcançar determinados fln~ .. como acontece ua conduw 
racibnal nos propósitos. ma'\ na execução do acto pelo seu próprio valor. 

O quarto tipo dt orientaç-ão da acção~ a acção «tradicional>?, sima­
-sc igualmente na fronte-ira de! conduta significativa com a conduta não 
signilicativa. A acç<io tradidonal é exe.cutada sob a influência do cos­
tume c do habito. São deste tipo «n grande maioria das acções quoti­
dianas a que as pes!)(la:j se habitoaram ... »2(1. O significado deste tipo de 
acção deriva de ideais ou símboJos que não têm a fomta cocrcnlc c 
dciinida dos. que orientam a conduta racional de valor. Na medida em 
que os valores tradicionais se tornarem racionalizados~ a acção lTadicio­
nal fundc·sc na acção racional de valor. 

Esta class ifkação de acção social em quatro Lipos cstâ na base do 
contcUdo cmpirico d~ Economio, e Sociedade, mas (r seu autor ncio a 
considera como Ulll!l classificaç.ão geral da acção social; constitui r~pe-­
nas um esquema t ipico ideal, facultando urna modalidade de nplicação 
de um dos conceitos mecodológiclJS de Wchcr que referimos j êi, a saber~ 
que a análise da acçilo social é facili tada pela ut ilização de tipos racio­
nais que podem sendr de padrão para a medição de desvios irracionais. 
Dctenniuado exemplo empírico de conduta humana pode assim ser 
interpretado de acordo com aquele dos quatro t ipos de acção de que 
mais se aproxime. Serão pon:·m raros os casos empíricos que nà(J con· 
sistam em combinaçôcs variadas de elementos de mais di.! um Lipo. 

Na sua discuss?10 das dificuldades levantadas pelo problema da veri­
tkaçiio e.m sociologia interpret.<ttiva! \Veber insistc. t:m que. a ade.qua­
ção cm1sal é sempre calculada em termos de graus de probabilidade. 
Aqueles que argurn('ntam que o componameruo humano é <<irnpre.visíveb> 
estã.o enganados. c C p(ls:;ivel demonstrit-lo: ((,a carac.:teristica da''iucaJcula­
bilidade~~ ... e apanágio dos loucos»11• As unifnm1idndes da condma 

:o ,c:s 
: ! MCS. Vidi' t;.~mb~m CH:, cm qt•e Web~r dlscut~ cm pnnncnor ;>; rd~ç-,.;o ettlrt' 
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humana só podem ser expressas em tem1os de probalilidade - um dado 
acto ou circunstância produzirá provavelmente \lnJa dada reacç.ão por 
parte do agente. Toda a relação social assentH assim na ((probabilidade>> 
(que não pode ser contundida com o <<acaso» no selllido de <<.acidente))) 
de um agente. ou uma pluralidade de agentes orientarem a sua acção de 
U.LTHl dada maneira. Rec.onbec.er que n a conduta humana hã sen1pre um 
elemento de contingência não eq uivale, segundo \Veber.. a negar a sua 
regtllaridade e pre,i sibilidade, mas apenas a sttblinhar o contraste eutre 
a conduta sign i ficativa e a re.sposta invariável a um esiimulo fis ico, por 
exemplo, a reacção de recuo perante um estímulo doloroso. 

Qtlando define uma taxonomia concepmal dos principais tipos de 
relação social e de outras formas mais gerais de organização social, 
Weber fa-lo, pois, em termos de probabilidade. Toda a relação social 
de carácter durável pt'essupõe unifonnidades de c.onduta que, a nível 
básico, consistem naqui lo q ue Weber designa pdo nome de «uso» 
(Brcwch) e de <<COStuillC» (Sifle). A uniformidade da acção social é um 
uso <.<na medida cm q ue a probab il idade da sua cxistCncia no interior 
de um grupo se· baseia unkamc.:ntc na prâtica da mcsmm>~. Um cus .. 
tumc ê apenas um uso de longa data. Um LISO ou co~tumc é l$Jda a forma 
de conduta «usu~.dn que, se bem que não !Seja exprc:;samente :!·provada 
ou desaprovada pelos outros. é habitu ahnente adoptada por um ind ivi ­
duo ou um certo número de ind ivid uQs. 1\ conf orm-idade com o uso não 
ê imposta por mejo de q ualquer tipo de sanção, mas ê antes uma ques­
tão de acordo voluntário da part.e do agente. <<Hoje em dia. e costume 
comer todos os dias um pequeno-almoço que, dentro de certos limites, 
se conforma com determinados padrões. Não é, porém, obrigatório fazê­
-lo (a n~o ser no caso dos hóspedes d:e um hotel); e nem sempre houve 
esse costume.»' -' A importância social do uso e do cosmme não pode 
ser ignorada. Por exemplo. os hábitos de consumo, qu~ obedecem habi­
tualmente ao cosmme, têm grande significado económico .. A uniformi­
dade da conduta baseada em usos ou costumt:s conLrasta com aquêla 
que se encontra assoc.iada ao tipo ideal de. acção racional no qual os 
individuos procuram sati~l'azc.r subjectivamente os seus p róprios intc .. 
resse!). /\ a titude do empresário capitalista o u_m mercado livre co nstitui 
caso exemplar deste. tipo de. unitOnnidade de c.oudut1Z4. Q uando a uniibr-

" ES . 
. ,. ES; EC. 
:' Oh;;;c;vcmo,; q 13c Wchcr .<>c r.::tCrc aqoli a casm: cmpiric<~" que !>C 2pro:dmam da 

s.cçào mcion~l nos p ropósitos. Nfto s.:: iraM poj$ d~ <ligo de \hllliv;t lcnt~ :<o ~'C?.o ismm> <!c 
Ourk11~Un. UIU<l vez Q\N 11\1 exemplo de We.b~r fi tt ntmiva Stcbje-ct1v:'i de S-?. lisfuç!o <los 
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rniúaúc de eond!!r3 e imposta por motivos de interesse próprio - r or 
outras (lllluvr.L<, quando se aproxima deste tipo - a relação social é 
gcr.almcnlc muito mais instável do que a que se baseia no Cu!\tume 

A legitimidade, o domínio c a autoridade 

As rcluções sociais mais estáveis silo nquelas em que as atitudes 
subjectivas dos indivíduos são oricnludas pelo Cl'ença numa rmlr.m lrgi­
lima. Wchcr apresenta os seguintes exemplos desta distinção: 

c<Sc as empresas de mudanças põem re~ulanuente anúndo~ no jOl'· 
nal nas Cpocas em que expiram muitos arrendamentos. t.-ssa unifonni· 
úaúc ê dererminada pelo interesse. O vendedor que '"b;ta regularmente 
os seu~ clientes em cenos dias do mh ou da scman"- m-Io por uma 
questão de hábito ou porque essa regtdaridadc vai de encontro aos seu> 
interesses. Mas o funcion:irin público que entra todos os dias na sua 
repartição à mesma hora não age apenns movido pelo hâbito ou p~lo 
~cu própl'io interesse~ nem l· livre pMa agir de outra forma: de urmt 
manci ru gernl, a sua a<.:çào C deten.ninndn pda validade de mna l)rdcm 
(as regms ndministnuiv3S) à qual obedece, cm parte porque a dcsubo­
dléncio lhe tlC"atr\!taria c<.:rtas clesvautag~n~ c trn parre porque o seu Sl'n. 

tido do dever o impd<: a cumpri-la (em graus difcrcnt~s~ como e óbvio).»'' 
A ocçno pode ser orientada pela crença numa ordem legítrma ""m 

que ui implique a obediência às regras impostas por essa ordem. Por 
exemplo. o criminoso. \oi.olaodo embora u.~ leis, adapta a sua (•onduta â 
existência dessss leis~ que reconhece. atr.!\'és da adopção de me(! idas 
tendeo1es a levar:! cabo com êxilo a ~ua nctividade criminosa. As S\ltiS 
::Jcções sno ('nt:'io regidas peJo conhcci1nemo do facto de que a vjoJna 
ção da ord~m legal e castigada. c pdo seu desejo de evitar esse cas­
tigo. Mas n Hcdtaçào por parte Jo criminoso da validade da ordem legal 
como tun <dà~tm> não passa de um exemplo extremo dos muitos tip():i 
de viola~U~s atravês das quais os indi víduos procuram obter uma ju.~· 
tificaçào legitima para os seus próprios actos. De resto, e indispcnsá­
,·el ter cm eonL• que a mesma ordem legitima pode ser interpretada de 
maneiras difercnres. As amiliscs empíricas de Weber relati\'aS à ""'io­
lo~ia da religião iltl$rram bem a ,·erdadc <ksta afirmação: u pn>tc<tan­
tismo da RctOnna foi uma radicaliz.acao da mesma ordem t:ri~tà que :'\ 
Jgreja catúlica considerava como estando na hase da sua k~rit.imiô:1de. 

Nàt) existe uma fi·ontcira cmpirica bcrn prccisn entre o uso c ocos .. 
tume e uquilo n que Weber d:i o tlO.tl\C Jc <(convenção». A c<mt0rntia 
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dade não depende, ne-ste caso, da vontade do indivíduo. Se, por c.xcm­
plo. um Jnembro de um grupo que goza de um prestigio social elevado 
desobedecer às convenções que regem as boas maneira~. será prova­
velmente ridicularizado e vmado ao ostracismo pelo resto do grupo. 
O recurso a essas sanções consrimi geralmente um meio nruito pode­
roso de assegurar o respeito pela ordem estabelecida. A <dei» cxi~tc 
quando urna convenção é apoiada, não apenas pela aplicação de san· 
çôcs infonn~is difusas. mas por um individuo ou. mai!; frequentemente. 
um b'Tupo que tem a capacidade c o dcv'ér legitimo de aplicar sançõcs 
aos lransgrcssorcsl~. Esse corpo de individuus que asscgur&m o cum­
primento da lei não é nCCC!'.sariamcn te um <.:orpo profissionál especia­
lizado~ j udici-ário ou da policia, como os que existem nas socil·.thH.ks 
modernas; nas querelas de. sangue, po:r ext:mplo, (l grupo ciânico dcscm~ 
penha uma tarefa equivalente, c.omo agente sanci()nador. A relação 
empirica entre. costume.~ convenç~o e lei é mujto estreita. /\tê o mero 
u.so pode ter muita força. Em todos os casos em que as leis se limitam 
a sancionar tU11:1 condut~' que antes er(l meramente i<Usual», che.ga-se i: 
conctusno de que esse facto não fez co.m que o grau de conton11idade 
a prescrição se tornasse maior do que aquilo qt1e jâ era. Contudo. o uso 
e o co.sntme dão frequentemente origen1 a regras que se tomam leis.. 
O contrário acontece também por ve~s, se bem qtte com mtt i to menos 
frequência: a introdução de uma nova lei pode dar origem a novas moda­
lidades de conduta habimal. Essa consequência pode ser directa ou indi­
recta. Uma das consequê·ncias indirectas das leis que permitiam a livre 
con.~tituição de contratos e o facro de os vendedores se. verem obriga­
tios a gaslar muito Lempo cm viagens, a Iiln de obterem e manterem as 
encomendas <.lu~ compra<.km;~; este Jacto não é imposto pelas Leis do 
contrato, sendo porém condicionado pela existênda dc~sas leis. 
· Weber não allnna s(> haver «lei» quando n aparelho coercivo que a 
sanciona é de carácter politico. Pelo contrário, hâ uma ordem legal sem~ 
pre que um grupo - tal como um grupo de parentesco <.lu um corpo 
religioso - se encarrega da tarefa de aplicar s~mções para punir a.:;, 
transgressões. Um dos t~mas principais das obras empíricas de Weber 
é precisamente este: a inflttência dos grupos religiosos sobre a racio­
nalização da lei. Para falarmos em termos maisgeraist as inter-rehlç.õe.s 
entre o .:dcgab), o «religioso>> e o «polírico>> assumem um significado 

~ Wdx~-r <Sti!bodec<- um;t di~tin<,:Uo "~:nt:e l.:i (<g:ar.mtida>> ~- lei <\indir~çt<'.ulellt~- gaC<'ll)· 
tid:N. O primdm tipo ê dir« t;tmcme spoiadl) por um :.parelho cMrdvo. O sc~undu tipo f 
oon.stituido pelo lipo de norlllas " uja lt.lUigtt~s~io 11âo ~ Jt.~altl:eme punida, mr:.S qw: 1.::m 
comn consequênc:~ st.-rem tamMm inf.-i ngitla-; u,ulrns norma.<> qut: :;á(~ leiS- garm!Üd..ts. Jl(lf~Jll. 
q\lOndo W~her no~ tã l:;; de (<!eh; , si:m mai~ e;;pccific3çôc-;, refere-se :i. lei gurun1.i;.h1. 
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decish·o no que se rete.re às est111tlJWS económicas e ao desenvolvi. 
mento económico. Weber detinç a sociedade «politica» como aquela 
cuja <<existêoch:l e ordem s5o continunntente salvagtülrdadas uo imerior 
de uma dad;1 área territorial pela mneaça e pela aplicação da força física 
por parte do pessoal administrativo». O que não implica, como ~ óbviu, 
que as organizações politicas só se mantenham devido ao uso contínuo 
c;ia força. mas nnte5- que a ameaça e o recurs.o ã força são utiJizados 
como sanção em último caso, quando tudo o re;to falha. Uma organi­
zação politica é um «Estado>> quando consegue deter o monopóliu legi­
timo do uso organizado da força no interior de um dado terr.itúrio:!;. 

Weber de.fine o «podem (Maehr) como a probabilidade por parte de 
um dado agente de· conseguir realizar os seu.s próprios objectivos, me$mO 
que paro tal tenha de entrar em oposição a oulros com os quais mantém 
uma relação social. Esta definição é muita lata: neste sentido toda a rela­
ção social é, em certa medida e em certas circunstâncias, uma relaç.ão 
de poder. O c·onceito de «dominação» (Hen:<cliafi) e mais especííico: 
refere-se apenas aos casos de exercício de poder cm que um agente obe­
dece a uma ordem especílica dada por outTcm". A aceitação da domi­
nação pode ba.sear-se em mo ti vos muilu di fcrcntes, que vão do hâbito 
à promoção cínica dos interesses priípri<i.~ . A possibilidade de obtenção 
de recompensas materiais ou Ua estima social são as duas fonuas de que 
se reveste mais frequentemente a ligação que se estabelece entre o senhor 
e. 0 seu sequaz29• Não hã, porém, nenhum .sü;tema de dominação que se 
base.ie unicamente~ quer na habitua~·ào autolllátjc(i quer no apelo ao inte­
resse próprio: o principal suslcnláculo da dominação e o carácter legítimo 
de que a subordiuaçào se rcvc!;te aos olhos dos próprios subordinados. 

\Veber djs tinguc lrê~ tipos ideais de legirhuidade c.orno ba~c d<J 
relação de domínio: a tradicional, a carismática e a legal. A autoridade 
tradicional basciu.~sc na crença oa «santidade das regras c. poderes há 
muito estabelecidns>>'{l· Nos tlpos mais elementares de c.!nminação tra~ 
dicioual, os goveman·te.s. não se. apoiam para o cxcrch:.io da :;ua autori~ 
dade em qualquer corpo especializado de funcionários administrativos. 
Em mui1as pequenas comunidades rurais. a autoridade encontra-se nns 
mãos dm; anciões d;! aldeia: considera-se que os mais velhos detêm em 

~; Ve1 :H.rás. C.ap. 7. a cor.c~pm.:tti74'tct!O J~\"lli.z~da pt:>r Durkheim. Nãn ararcc.:m na dcfi· 
nic.;iio ll~lt: autor nem ~ !)QSSC d~ um t~rritúrio fixu n:!m s c:.pscid~d·.: de \"lpJic~çilo-da ro~u. 

7~ Pzm um r<:Sl)ffiO dos probltrnu..; implicsdCK nn dcbi\IC tenniuológico qut" se esta· 
bclcccu pac\\ M ternüüar .Sé llerr:;c!:a.f; deveria Stl' u adulidv por '<•domimt~.f!.n,; ou pN 
'''l\ltOridad~.>~, \•idé a nem. ele Ro1h em éS Uütizéi u t~nnt' <(dommaçào>\ pelo f.."1CiO de 
I~J um ~ignifícadn m2il( taro do que a p<II<J\' r-a ((llutnridadc}'o (lt>gitim(! Ho:rrs<:i;q{t). 
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mais elevado grau a sabedoria Lradicional~ pelo q\h! são os mais indi­
cados par:i exercer a amoridade ... Uma outra forma de domiuacào tra­
dicional, que encontramos gcralrneme combinada. com a gerontocracia. 
é o patriarcalismo. Nesta forma~ que assenta geralmente na unidade 
familiar. o chefe da família detém uma amoridadc que i: transmitida de 
geração em gcraçàC> de :1cordo com regras de herança bem definidas. 
Quando se constitui um corpo admin]strativo ligado ao seu chefe por 
laços de iióe1idade pessoal. Lemos o patrimonialismo. 

O patrlmooialismo é. a tOrma de domfniu caracLc-IÍStica dos govemos 
despóticos do Oriente. do Próximo Oncntc c da Europa medieval. Ao 
contrário do que acontece na i<.>m1a pat riarcal. que. é menos complexa, o 
patrimonialismo caractedza-se pelo facto de nele se cstahdeccr uma dis­
Linçào muito clara entre governante e «súbditos)): no patriarcali~rno sim­
ples~ <.<a dominação, sendo embora um dir:eito tradicional incrcnle ao 
senhor. ter de ser exercida no interesse de. todos os membros da co mu· 
nidadc, pelo que aquele que o detém 11ão pode apropriar-se livremente 
desse direitO>>$' · A amoridade- patrimonial radica na administr&ç.ão cxcr· 
cida pelo governante através dos mennbros dn sua casa: é caracterizada 
pelo facto úc as i"LU)Ções governamentais seren1 exercidas pelos membros 
da cortc, sendo os funcionários recrutados entre os criados ou membros 
do séquito pessoal do govername. Quando a dominação patrimonial se 
exerce sobre vastoS: tcni{Ôrios, tonta-.se necessário recnrmr os funcionários 
numa base. mais· ampla, manifestando-se então~ frequenrement.e. unm. ten­
dência para a desccntraliza~~ão da admütistraçào~ o que dá o1igem a Tensões 
e. conflitos entre o govcrnanlc c os fut1cionários locais ou «notàveis>>. 

Se bem que na re.alidade hislúrica se verifiquem numerosas misnJ­
ras de tipos! o tipo puro da organiza~.ão tràdicio nal contrasta com o tipo 
ideal de burocracia racion~$1, que se baseia na dominação legal. Nas 
organizações tradicionais, ns tarefas de cada um dos membros da admi­
nistração são mal defmidas. e os privilégios e ()S deveres encontram-se 
sujeitos a modificações, à e acordo com as inclinações do governante: 
o rccrulamento é feito na base da filiação pessoal: e nãn há processo 
racional para (<Jazer ]eis)>: toda a inovação nas regras admini::;tratlvas 
tem de ser aprcsenlada como uma redesc.oberta de· verdades «eiadasn. 

\Veber detlnc da seguinte maneira o tipo puro de autoridade legaP;: 
neste tipo de autoridade, o indi víduo que a detem fá-lo em nome de 
regras impessoais que não constituem resíduos da tradição. mas que 
foram conscientemente instituídas num comex to de racionalidade. quer 

.;1 F:S. Recorri tnmbêm e. u.-na ddiniç.ão anl:::rior dv palritnooj<llismo <jllC Wc-h.:r 
nos dã cm ES. 

u Er~CO!l iJ\l ·Se u.ma inlcrprct:tç~o ahcrnath~.a fcm1 poT Wcb::.r t'rn ES. 
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de propósitOS quer de valor. Aqueles que Se cncuntr.1m sujeitos Õ autO• 
ridade obedecem ao seu ;uperior não porque tlcpcndam pessoalmente 
dele. mas porque aceiram essas nonnas Impessoais que definem essa 
autoridade: «O indivíduo que detém a autoridade legal. "superior". esui 
por sua vez sujeiro a uma ordem impessoal orientando, nas suas pró· 
prias imposições e regras. as suas acções Uc acordo com essa ordem>>ll. 
1\ queles que est~o sujeitos à autoridade lc~:al não devem fidelidade pe>· 
soal a nenhum superior. obedecendo às ordens cfe.st.e. un.ic(lmente deu · 
tro d3 esfern restrita à qual se cin.:unscrcve a sua jurisdição. 

O cipo puro de organização burucrlitica apresenta as seguintes carac· 
teristicas. As actividades do corpo de funciunarios admini;trntivos desen· 
volvem·se numa base regular. c.:onstituindo (<deveres>> oficiais e bcrn 
deftnidos. As esferas de competência dos funcionários encontram·-<e 
claramente demarcadas. c os nh·cis de autorid.1de são delimitados pnr 
uma blerarquia de funçix:s. As re!,<rnS que definem a conduta "'" fun­
cionMios. a sua autoridade e responsobilidades, encontram-se regista. 
das por escrito. O recrutamento tiv.-se por demonstração de compctônci• 
especílizada. em ~xamcs de carácter competitivo ou por aprcscntaçilO 
de diplomas ou graus que constituem prova de qualiticação aprnpriuda. 
O 1\•ncíonário nJo é o dono do seu Lugar, mantendo-se uma separação 
entre o funcionâriü <.' a função. pelo que a função cm circum;tância 
alguma é propriedade do que a desempenha. Este tipo de organir,açno 
tem as seguintes conSc'tjuências do ponto de vista da pmição do funcio­
n.icio: I . A carrdrJ do funcionário é regida por uma concepção abs· 
traem do dever: a execução fiel d.u tarefas oficiais i: um fim em sí. e 
não um meio de ohtcr ganhos materiais pc:ssoaís. tais <;orno reudim~n· 
tos. etc. 2. () funcionário obtém o seu lugar por nomeação feita. cm 
função das suas qualificações técnicas. por uma autoridade supcri<lr: 
não é eh~i lt). 3. Ocupa geralmemc uma po:o;içãn temporária. 4. A su3 
remuneração assume a íOrma de um salárin fixn e regular . .5. A pl'l)fiS:;:lo 
de funcit)nário pcm1ite. fazer «carreira>>. alruvés de uma subida na hierar­
quia da auturidade; o grau de progr~sso é determinado quer pela cumpc· 
têucia. quer pela antiguidade, quer I"" uma combinação dos doi. facl\11'1."1. 

Sú encontramos organizações próximas desta fonna típica ideal do 
capitali,mo moderno. Os principais exemplos de burocracias organi7.:J· 
das que cnconrrnmos antes du período do capitalismo moderno são • 
do E~pto antigo. a da China. a do' fins do principado romano e a lgrej~ 
catolica mc<lievol. Essas burocracia<, de modo particular as três pri· 
mciras.. cr.1m essencialmemc patrimonin is. basenndo-~é cm 1rrande medidn 
no pagamc1'Hn em géneros aos funcionários. o (JLlé nos demonstra q\lt 
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a constituiçã.o prévia de uma economia monetária uão ê condição indis­
pensável para o aparecime-nto de uma urgani:zação burocrêitica, se bem 
que tenha facilitado muit(l a expres.são da burocracia racional moderna . 
O progresso da. burocratiz.1ç-fio no mundo moderno correlaciona-se direc­
tamente com a expressão da diviSão do lrabalho nas várias esferas da 
vida social. Uma das proposições hásicas da sociologia do capit.alismo 
mudemo de Weber é a de que o fenúmcno da especialização das flm­
ç.õcs profissionais se não limita d.e modo algum à esfera económica. 
A perda do controlo dos seus meios de produção por parte do traba­
lhador, característica que-lVIa.rx apontou como a mais impoitante do 
capitalismo moderno, não se confina â indústria, manifestando-se na 
politica, no exército e em todos os outros sectores da sociedade domi­
nados por organizaçõe.s em grande es.ça[aH. Na Europa Ocidental pós­
-medieval, a burocratização do Esiado precedeu a da csi'Cra económica. 
O Estado capitalista moderno depende completamente da organi<.at;i.\o 
burocrática para a c.ontinua.ção da sua existência. <<Quanto maior for o 
Estado. ou quanlo mais forte se tornar~ mais incondicionalmente as coi­
sas se passam assim ... >>'"~ Se bem que a extensão da unidade a<.lminis­
tratlva seja um dos principais factores determinantes da expansão da 
organização burocrática racional - caso dos modernos partidos poli­
(Ícos de massa - a relação entre a dãmensão e a b\lrocratizaç.ão não é 
unilareral'6• A necessidade de especialização no desem penho das tare· 
fas administrativas esped ficas const itui factor tão imponante para a 
promoção da especilizaç<1(~ burocrática como extensão da unidade admi­
ni~trativa. No Egipto. o majs antigo ele todos os Estados burocnítlcos, 
o dcscnvolvimemo da burocrada tOi prindpalmcnte derermiuado pela 
necessidade de uma regulamentação da irrigação por parte de uma 
administração centralizada. Na moderna economia capilalis.ta, a forma­
ç.ãu de um mercado supra-local foi a condiçfio que mais çontribuiu pam 
e~1imular a expansão da burocracia, uma ve.z que passou a ser ncc.e-ssário 
proceder a uma Ui~tribuição regular e coordenada d <lS bens I.! serviços37. 

1J (."SPS. Adientc sublinha.remo~ a impórl8ucia deste aspecto, cm compar<!J,:áu .:.~Uül 

.a po-si~ii.o de Mm. p, 3 73. 
:~RS: EC. 
w Weber critica Mü:.hds por ::.stc- é.x.agera.r o carãct~r <•fêrr«m d:!. tcndêm;iu p;.\re ~ 

~:onslüujyii.o de \llll~ oJig~rquia que~ ..-cri ficaria na.'> burocnt•.:ias. ES. 
;r lmpurf.a sublinhar q ue o Estad+:o c a cconom1:;. modernos nã•J fur.mt tot"imcntc tmro­

cr:ni7ado;;. A c:-::igé;-,cia de qualifi~:.:uç~s "~:Sp.t-c.iatiz.,·d:~s de ç.a;:í.t-tcr ::êc.nlc.u nii.u sê -aplica 
aos que se enc(lnrrnm «no topo):.. Os lugares de minist:ú ê de presidente ~ão preem:hic.lt..:!s 
por rt'I.'UfSú a q ualQtl<tC i iP<..' de pr()X:"~O eleitoral, O cmp:es~rio !üdi.!Sfri..'ll r.:;.mhCm não t­
numeado pel~ bunxrucia qu.:'! eie chcfi~. «.Á c·::h-cça de uma mganiu:J.;<iO l>llfOCI"âtic-a cncon· 
u~-;;c pois, necc-ssarimnc-:!lt'. um tle.•»eJliO que t\~0..: p\lrnmcntc buro~.·oútico:-.. ES. 
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1\ eficiência da organização humcrótica na execução dessas tarefas 
rotineiras foi a principal razão da ditils.~o da burocracia. 

~o aparelho burocrático plenamente desenvolvido está pam todas 
as outras fonnas de org-4ni7.açào como a máquina para os modos de 
produção uno-mecanizados. A precisão. a velocidade. a clart:7..a, o conhe· 
cimento dos ficheiros, a continuidade. a discrição, a unidade, a subor· 
dinaç.ão sevel'a, .a reduyâo da fricção e dos custos m:w:riai!> e pessot~is 

elevam·se a tun nível 6ptimo na orgnnjznçào de caráGter estritameut<.• 
burocrático ... >>l' 

Estas qualidades são principalmenre exigidas pela economia capi­
talist.•. que requer a execução nipida e precisa das operações económi· 
cas. A oposição de Webe--r """'e ponto tem sido muitas vezes mal interpre­
tada. Weber estava indubitave~nte a par da opinião-muito diwlgadu 
já DOS fins do século XlX - de que a burocracia estaria associadu ü 
ttpapelada» c a «ineficiência»1?. Tão pouco i!,rnorava a importância de 
qlle s.e re' c~lc para o funcionamento real da~~õ organizações burocràlica'i 
a exis~~ncia d<.· c.ontactos não-oficiais c de padrões de rdação que ~~õC 

sobrepõem à ui~tribuiç.io oficial da autoridade e das responsabilidades••. 
A organi~n~an hurocrática pode pôr «verdadeiros obstáculos à rcs<Ji ll­
çâo dos nssuntos da maneira mais adequada aos casos individuah;))-41, 
testa última consideração que leva a temer a «papelada». c com mzno. 
na medida cm que, devido à sua naturc1n de estnttura racinnali1.nda, n 
burocracia funciona de acordo com regras de conduta sistcmatiladns. 
Segundo Weber. é muito possível que as fonnas anteriores de orgaoi­
zaçilo adminisarariva íossem superiores em tennos de resolução de casos 
indi\lduuis. rodemos citar nc~lc ponto o exemplo das decisões judi­
ciais. Na prática legal u-adicional ern o ~ovemantc patrimonial que dis­
p~nsavu a justiça es1ando por vezes npto a pronunciar veredictos basca .. 
dos no seu conhecimento pc>>oal do ncusado, que poderiam ser mail' 
<~uslus» do que as sçmcn~·a~ de um uibunal modemo em caso scmc~ 
Lhanlc. pois este último «~ó toma em considcraç.ão as caractcristic.:a:-. 
gerai~ e desprovidas tlc ambiguidade dos làctos de um cal caN<l>>•: . 

Mos esse conhecimento pessoal dos (actos em causa não'" verifi­
caria na maioria dos c;;sos. e ê precisamente o elemento de «calcula· 
bilidade)) inerente à dominação racional legal que distingue a adminis-

nts. 
Ji cr. Mumn Atbrow: Burrnucrac..- (l.('lndl'l:3, 1970). pp. 2fi-54 . 
.. cr .• cnmribuição de Weber par:t \'IS <li:t..:UliSÔCli eh. ll(•l"ein fiir Soziolpof(:!k cm 

t909. c:çPs, p~. 412-416. 
,, r.s 
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tração burocrãtka de todos os tipos anteriores de adm.inistraç.ão: é mesrno 
a (mica fOrma de organização que está: apta. a desempeubar as comple­
xas tnretas de coordenação indispensáveis ao bom ittncionamento do 
c.apitaUsmo moderno. É o que \Vebec nos diz. nos seguiute.s tennos: 

«Por muito que as pessoas se. po.ssam queixar da "burocracia"~ não 
se. pode admitir nem por um momento que fosse possfve.l executar em 
qualquer domínio um lrabálho administrativo continuo a não ser entre­
gando-o a funcionários trabalhando em escritórios. Todos os aspectos 
da nossa vida quotidiana exigem esse- enquadramento. Se a organiza­
ção burocrática é. ceteris parihus, c sempre de tun ponto de vista for­
mal e técnico, o tipo de organização mais racional~ as necessidades da 
administração em grande esc.ala (de pessoas ou coisas) tornam-na hoje 
cm dia completamente iJ1dispensávcl .»~~ 

A dominação Cilrismática. o terceiro tipú de dominação considerado 
por \Vcber, é completamente diti!rente dos outTnS dois. Tanto a domi­
nação tradicional como a legal emm sistemas de administração perma­
nente. desempenhando tarefas de. rotina relacionadas com a vida q \10-

tidiana. O tipo puro de dominaç-ão c~1.ri smâtica é~ por definição, ttm dpo 
extraord inário. \Vebet' defme o carisma como <<uma certa qualidade que 
caracteriza uma personalidade individual. e em virtude da qual esse per­
so nagem é considerado extraordinário e- tratado como ~c rossc dmado 
de podere..., ou qualidades sobrenaturais~ sobre-humanos ou,. pdo menos. 
·excepcionais».:..~. Um individuo carismático é, pois. aquele a quem os 
outros atribuem <.:.apacidadcs invulgares! geralmente de tipo sobrenatu­
ral.. que o di~tingucm do comum dos .mortais. O facto de C$ SC homem 
ser ou não dotado da1" caracleristicas que os se·us apanjguados lhe atri­
buem não interessa para u <.:a~o; o qüc interessa -e o facto de os outros 
U1as atribttirem. A dominação carismãtica pode manifestar-se nos mais 
variados contextos sociais e his(óricos, pelo que as figuras carismáti. 
câs tanto podem ser chefes políticos ou profetas religiosos! cujas acções 
inl1ucncial'am o curso da evoh1ção de civilizafiÕCS inteiras, como ainda 
tótla a espécie de demag.ogos de vârias ca1cgorias sociais que tenham 
ohtido u.ma adesão temporàrü1 . A legitimidade. da autúridade carismá­
ticii basda .. sc sempre, e qualquer que seja o contexto cm que esta tenha 
S\lrgido, no facLo de lanto o chefe~ co mo os seus seguidor<.:s, acredita­
rem uo autenticidade da missão do chefe. A figura carismática apre­
senta geralmente ((provil$)> da sua autenticidade, f(lzendo milagres ou 
dando a conhecer revelações divinas. Se bem que. essas provas sejam 
sinais de que a s1,.1a autoridade(: válida, não são ele.s a base em que essa 

~:. ES: EC. 
~ ES. 
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autoridade ~ssenta. mas al\le~ <<a concepção de que nquc lcs que estàu 
sujeitos à autoridade cari•-nllitica têm o dever de reamhecc'T a sua gtnui­
nit.l::!de c de agir cm função disson~5. 

As posições secwldârias de. autoridade num movimento carismatieo 
niln são preenchidas através de urna escolha privilegiada feita em funçãn 
de laços de dependência pesso:ll. ou por uma selecção objectiva uptrada 
em função das qualificações té'CIIicas dos candidatos. ~lio M aqui unJa 
hierarquia fixa de subordinncãu. nem a possibilidade de uma <<carreira,, 
semelhante à que se pode fucr nas org~nizaçOes hurocráticas. O chefe 
carismático tem um cenu númcTQ de íntimos que partilham do seu carisma. 
ou que são dotados de um carisma próprio. O con1r.irio do que acontece 
nas fonnas de urganização pt..'Tlllancntes, o movimento carismãtico n5o 
lcm meio:-; de suhsistência próprios: vive quer de dooções Jc vârias espécie~ 
quer do produto do saque. O movimento carismático nàn se organi:ta em 
função de pri11cipios jurídicos iixos de caract~r geral, como acontece em 
relação â dominação tradicional c legal, •inda que com conteúdos dife­
rentes; n(, movimento carismático O$ Jufzus são pronunc.:iados em função 
<.lus casos particulares e apre-sentados como revelações divinas. «0 ver­
dadeiro profeta, tal cumo o "crdaueiro chd'e mi litar ou todo 11 verdadeiro 
chefe nesta acepção da palavra. prcg;~, cria ou impõe n<~vas obrigaçlx:s ... »'"· 

Isto é sintomático da quebra com a ordem tradicional que a domi­
nnção carismática n::presenln. -.<D<.:ntro Uu esfera das suas pretensa."" mri· 
buiçõcs, a autoridade carismática rejeita o pa.sado, sendo neste sentido 
especificamente revuluciomíria ... »"7 O carisma (: uma força criadoru que 
vni forçar a barreir" das leis que regem uma nrdem vigente. seja ela de 
carácter legal ou tradicional. Segundo Weber, lrata-~e de um fenómeno 
especificamente irracional. Este ponto c essencial n:! definição que Web..T 
nos dâ do t·arisma, uma vez que n tmicn base dn autoridade Cárismittica 
e o reconhecimento da legi[imidttd~ do chefe: os ideais do movimcntu 
carismático não se com.:.laciona."ll~ pois. nct~ssariamentl!, com os do si~· 
tema de domin.aç.ão vigente. O carisma reveste-se assim de grande impor­
ulnciz como fon;a revolucionãria que se manifesta no seio de sistemas 
de dominação lr.dcHcit)nais, no interior do:-; quai~ a auturidadc está lig<!da 
a precedentes que remontam a ép<Jcas remota.<. tendo-se manuuo sob 
uma forma praticamente inalterilvcl. «Nos periodos pré·racional isras. a 
tradição c o carisma orientam iodas as formas de acção.»"' O pmgre;.so 

~s rs. 
~ 1:.'5, AjullõtiÇU '•kadi•> é ·=m principiu cdmlni:~tmda t.lc:\IJ m;.mena: Ult !H:'tl in , l,""!~m. 
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da racionalização pennitiu, porém, que a orientação racional da evolu­
ção social (através, por exemplo, da aplicaç.ão do conhec.imento denti­
jlco às inovações tccnológicas) .sc tomasse cada vez mais sih'lÚficativa. 

Dada a sua aversão à rotina c ao quotidiano. o carisma só pode. adqui­
rir LU118 existência pcnnancntc sofrcndu. modificações profundas. A <<rotiui­
zaç:7io>) (Vera/7/üglidmng) do càrisma implica, porém, a transformação 
da auwridadc caris:mática cm áuloridade tradicional ou legal. Uma vez 
que a autoridade carismática assenta nas qualidade.s extxaordiuárias de 
que é dotado um dado indivíduo) quando esse indivíduo morre ou desa­
parece p<>r qualquer razão, põe-se um problema diíicil de sucessão. O tipo 
de relação de autoridade que se-sucede em cousequêucin da <<rotin.iL1Ç·àO>> 
depende principalmente da maneira como o problema da sucessão é resol­
vido. Weberdistingue várias tonnas possíveis de resolução desse problema. 

Uma das soluções históricas mais i:mpo1tantes do problema da suces­
são consiste na designação do sucessor, feita pelo próprio chefe t.aris­
mático ou pelos seus discípulos. O smcessor não é eleito; é designado 
porque se provou que possuía as qualificações carismáticas adequadas 
para o exercício da autoridade. SegtUldo Weber, era c.ssc o signiGcado 
original da coroação dos monarcas e bispos da Europà ocidental"'· O carisma 
pode também ser considerado como uma qualidade tr&nsmis...'~ivcl por 
hereditariedade, de que partilham portanto O!-i parcntc.s mais próximos do 
primitivo chefe carismático. Na Europa feudal e no Japão estabele.ceu­
-sc uma rclaç.ão cnlrC cs~a hc.:rança c o princ.ípio da primoge.nitum. Depois 
de a dominação carism~tica se Ler transtlmnado num<~ tOnna tradicional 
e rotineira, o carisma pa:)sa a ser a origem sagrnda da legi.timidade da 
posição dos que detêm o poder; o carisma ton1<1-se assim \tm elemento 
.integrante da vida social. Se bem que constirua uma «alienação em rela­
ção ii sua essência», seg1mdo nos diz Weber, podemos no entanto falar 
da persistência do «carisnHn>! que mantém o seu catácter extraordinário 
de força s.agt'ada. Após o carisma se ter tornado assim numa rorça impc.s­
soal, deJxa de ser uma qualidade que não possa ser ensinada. c a aquisi .. 
ção do carisma pas.sa a depender cm parte de um procc!)SO educativo. 

A rolinizaçào do·tarisma exige que as actividade-s do corpo admi­
nistrativo passem a ser exercidas de .tOrma regular, o que se pode alcan­
çar através da constitu.ição de nonnas tradicion<~is ou da promulgação 
de regras legais. Quando o carisma sê transmite por bere.dit(lriedade, o 
corpo de funcionários tende a tornar-se num grupo de estatuto tradicio­
nal~ fazendo-se. o .recmt;unento para essas posições predom.inamemente 
por herança. Noutros casos, pode ser adopmdo como criterio para o 
preenchimento dos cargos oficiais a p{)sse. de qllalificaçôes técnicas por 
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parte dos candidatos. tendendo então a organização para ser do tipo 
legal racional. Qvalquer que sejn o tipo· de evolução da dominação carU.­
mática, a rotinização exige sempre a implantitção de uma série de dis­
posiç-ões económicas regulares. que assumirão a forma de atribuição Lle 
bene.ficios ou H:!udos caso :;t e.volução enverede pe.Jo tradicionalismo. c 
de pagamento de salários quando a organização tenda para o tipo legal. 

O c.onteúdo dos ide-ais pregados por um movimento carismático não 
pode ser inferido do sistemo de dominação preexistem e. O t]ue não quer 
di7.er que os objectjvos do movimento carismático nlto sejam inl1ucn ­
dados pelos símbolos da ordem contra a qual reage, nem que us inte­
re.,\\se;;: «económicos» ou materiais não exerçam também a sua inlluê-n ­
cia sobre a expansão do movimento car!smátic.o. O concc-údo da <<missão)) 
carismática não pode porém ser considerado como um mero «reflexm~ 
dos proce-ssos materiais que contribuem para a rcalihi.u;ão das mudan­
ças sociais. Segundo Vleber, a dinãmica revolucionaria não pode ser 
explicada com.o uma sequência .racional da cvuluç.ão históric-a. \Veb-er 
mantêm ílssim! num u.ivel mais empírico a negação das teorias evolu­
tivas que justificara jà em c.onsidcraçt1c~ pmamcntc tc6rkas. 

A influência das rclaçõ~s de mercado: classes e ~rupos socinjs 

\Veber rejeita todas as teorias gerais da c.volução histôri.cn~ incluindo 
o hegelianismo e o marxismo. Há porêm um Ol)tro aspecto básico do 
pensamento CO!tceptual c empírico de \Vebe.r q"\Je se relaciona de modo 
majs. particulru· com as .ideia~ úc i\·1arx. Se as (<teorias da histôria>> dL' 
carácter geral são inadmissivei:). temos de concluir a nível espcd llto 
que .tOdas as teoria~ que tentem explicar a. evolução históríc.a c-m ter· 
mos de uma predorninânda caw;:tl e universal de relações econúmica:­
ou de relações de. classe estão de antemão condenadas ao insm.:cs~o. Na 
sua análise das noçt)c.s de (<classe)>, de «gntpo social)) c de «partido»~ 
\Veber considcr& .. a...:; como as três «dimensões» da cstratificaçãu, cada 
uma das quais seria conceptualmente. independc.ntc das. outras, espe.ci­
ficando porém que~ a níve] empirico, cada uma delas pode influenciar 
casualmente as outras. 

Em é."conomia e Sociedade! \Veber dcdit:a dois capítulos ãs classes 
e aos grupos sociais. s& Ambos esses c.apÍLulos são no entanto curtos. 
não fazendo. de maneira nenhuma justiça à importánc.ia qtJe esses con­
ceitos assumem nas obras históricas de Weber. T"l como Mnrx, Weber 
nunca chegou a fazer uma análise complcla da noção de. classe e stm 

\I• ES. Par:t um:! tOmlllltlç-;iu ;.ml~rior do conceito de -~~Clllônüco,>. vidt: MCS. 
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